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	 IV - memorial econômico-sanitário, conforme o modelo aprovado pelo SIM- Sertanópolis;
	 V – Certidão de Uso e Ocupação Do Solo pelo Insituto de Desenvolvimento, Pesquisa e Planeja-
mento de Sertanópolis – IDEPPLAN. 
	 §1º As plantas e os documentos do estabelecimento deverão ser apresentados em 2 (duas) vias.
	 §2º Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será realizada uma inspeção pré-
via das dependências industriais e sociais, bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, tratamento 
de efluentes e situação em relação ao terreno.
	 §3º A documentação relacionada deverá ser apresentada de forma definitiva, sem emendas, ra-
suras, ou entrelinhas, devidamente datada, com identificação e assinatura de seus proprietários, responsáveis 
legais e responsáveis técnicos devidamente habilitados e inscritos nos respectivos Conselhos de Classe.
	 §4º A apresentação de croquis ou desenhos para fins de orientação do interessado será aceita, 
em estudos preliminares, desde que esses se apresentem de forma legível, de fácil interpretação, em escala e 
com informações básicas que permitam sua análise.
	 §5º Os croquis do local ou das instalações apresentados pelo requerente restringem sua finalida-
de à orientação técnica e aos estudos preliminares.
	 Art. 25 Satisfeitos os requisitos técnicos e as exigências higiênico-sanitárias mínimas estabeleci-
das neste Regulamento e em normas complementares, o Secretário da Agricultura de Sertanópolis expedirá o 
Certificado de Visto-SIM, que aprova a documentação da estrutura física apresentada e autoriza o seguimento 
do processo.
	 §1º O Certificado de Visto-SIM terá validade de 6 meses. Expirada esta validade, e não tendo 
iniciado o processo para Registro Prévio ou Registro Definitivo, o estabelecimento deverá iniciar novo processo.
	 §2º Qualquer alteração na estrutura apresentada e aprovada, sem a autorização do SIM-Sertanó-
polis, revoga automaticamente a validade do Certificado de Visto-SIM.
	 Subseção IV - Do Registro Prévio
	 Art. 26 Compete ao Secretário da Agricultura e Meio Ambiente de Sertanópolis, atendidas as con-
dições estabelecidas neste artigo, conceder o registro prévio ao estabelecimento de produtos de origem animal, 
permitindo o seu funcionamento.
	 §1º O registro prévio terá prazo de validade determinado, fixado conforme o cronograma proposto 
e aprovado.
	 §2º O registro prévio será concedido após satisfeitas as seguintes condições:
	 I - apresentada a documentação completa, nos termos exigidos no Art. 34 deste Regulamento;
	 II - cumpridas as exigências mínimas estabelecidas no Art. 48 deste Regulamento;
	 III - firmado e aprovado o Termo de Compromisso de Implantação e Execução, este compreen-
dendo o cronograma das ações a serem efetivadas à obtenção do registro definitivo no SIM-Sertanópolis.
	 Art. 27 O Termo de Compromisso de Implantação e Execução deverá ser acordado e aprovado 
entre o proprietário do estabelecimento requerente ou seus representantes e o Médico Veterinário do SIM-Ser-
tanópolis.
	 Parágrafo Único. Para a elaboração do Termo de Compromisso de Implantação e Execução, 
o Médico Veterinário do SIM-Sertanópolis deverá vistoriar o local, as instalações e os equipamentos do esta-
belecimento aspirante ao registro prévio, lavrando Laudo de Vistoria Preliminar, que deverá ser submetido ao 
Secretário da Agricultura de Sertanópolis.
	 Art. 28 Satisfeitos os requisitos técnicos e as exigências higiênico-sanitárias mínimas estabeleci-
das neste Regulamento e em normas complementares, e sendo aprovado o Registro de pelo menos um Produto 
de Origem Animal do estabelecimento, o Secretário da Agricultura de Sertanópolis expedirá o Certificado de Re-
gistro Prévio, autorizando o funcionamento condicional e provisório do estabelecimento de produtos de origem 
animal para aquelas atividades para as quais foi liberado.
	 Parágrafo Único. No Certificado de Registro Prévio deverá constar do estabelecimento o número 
do registro, razão social, classificação do estabelecimento, localização (estado, cidade, vila ou povoado), nome 
fantasia e outros detalhes necessários
	 Art. 29 O Certificado de Registro Prévio deverá ser renovado anualmente.
	 Parágrafo Único. Para que ocorra a renovação do Certificado de Registro Prévio devem ser satis-
feitas as seguintes exigências:
	 I - o cronograma estabelecido no Termo de Compromisso de Implantação e Execução devem 
estar sendo rigorosamente cumprido;
	 II - cumpridas as exigências mínimas estabelecidas no Art. 48 deste Regulamento;
	 III - apresentar o comprovante de pagamento da taxa de renovação de Certificado de Registro;
	 IV - apresentar um responsável técnico Médico Veterinário, legalmente habilitado e com contrato 
homologado pelo CRMV-PR.
	 Art. 30 Na vigência do registro prévio, o Médico Veterinário do SIM- Sertanópolis deverá gerir jun-
to ao proprietário do estabelecimento de produtos de origem animal o cumprimento do Termo de Compromisso 
de Implantação e Execução, orientando-o nas ações e procedimentos firmados e relacionados às condições 
higiênico-sanitárias.
	 Art. 31 O estabelecimento provisoriamente registrado está sujeito à fiscalização do SIM-Sertanó-
polis e às penalidades previstas neste Regulamento, devidamente apuradas em processo administrativo.
	 Art. 32 O não cumprimento do firmado no Termo de Compromisso de Implantação e Execução 
pelo estabelecimento provisoriamente registrado no SIM- Sertanópolis, salvo motivo decorrente de fato jurídico 
natural extraordinário, poderá dar causa ao cancelamento do registro prévio, observada a apuração das irregu-
laridades em processo administrativo.
	 Parágrafo Único. A concessão de novo registro condiciona-se ao cumprimento das exigências 
previstas no Art. 34 deste Regulamento, sendo neste caso, proibido a concessão de Registro Prévio.
	 Subseção V -	 Do Registro Definitivo
	 Art. 33 A concessão do registro definitivo do estabelecimento no SIM- Sertanópolis está vinculada 
ao integral cumprimento das condições técnicas e higiênico-sanitárias previstas neste Regulamento e normas 
complementares.
	 Art. 34 O registro definitivo deverá ser requerido ao Secretário da Agricultura de Sertanópolis, 
instruindo-se o processo com os seguintes documentos:
	 I - requerimento do Registro dirigido ao Secretário da Agricultura de Sertanópolis, devidamente 
assinado pelo proprietário e/ou representante legal;
	 II - Visto-SIM, emitido pelo SIM-Sertanópolis
	 III - contrato social da empresa ou Cadastro no INCRA;
	 IV - cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou do documento comprobatório de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
	 V - Certidão Negativa de Débitos emitida pela Prefeitura Municipal de Sertanópolis;
	 VI - contrato, homologado no CRMV-PR, com responsável técnico Médico Veterinário legalmente 
habilitado;
	 VII - laudo de inspeção do local e das instalações, realizados por Médico Veterinário do SIM-Ser-
tanópolis;
	 VIII - plantas do estabelecimento e anexos, compreendendo:
	 a) planta baixa dos pavimentos, com detalhes da aparelhagem e instalações;
	 b) planta de corte transversal e longitudinal;
	 c) planta de situação, com detalhes da rede de esgoto e de água de abastecimento.
	 IX - memorial econômico-sanitário, conforme o modelo aprovado pelo SIM- Sertanópolis;
	 X - laudo do exame físico-químico e bacteriológico da água de abastecimento;
	 XI - parecer da prefeitura municipal ou alvará de funcionamento;
	 XII - Licença Sanitária, emitida pela Vigilância Sanitária;
	 XIII - licença prévia ou autorização do órgão de proteção do meio ambiente ou estar de acordo 
com a Resolução do CONAMA nº 385/2006;
	 §1º As plantas e os documentos do estabelecimento deverão ser apresentados em 2 (duas) vias.
	 §2º Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será realizada uma inspeção pré-
via das dependências industriais e sociais, bem como da água de abastecimento, redes de esgoto, tratamento 
de efluentes e situação em relação ao terreno.
	 §3º A documentação relacionada deverá ser apresentada de forma definitiva, sem emendas, ra-
suras, ou entrelinhas, devidamente datada, com identificação e assinatura de seus proprietários, responsáveis 
legais e responsáveis técnicos devidamente habilitados e inscritos nos respectivos Conselhos de Classe.
	 Art. 35 Atendidas às normas legais e satisfeitos os requisitos técnicos e exigências higiênico-sa-
nitárias estabelecidas neste Regulamento e em normas complementares, e sendo aprovado o Registro de pelo 
menos um Produto de Origem Animal do estabelecimento, o Secretário da Agricultura de Sertanópolis expedirá 
o Certificado de Registro Definitivo.
	 §1º - A expedição do Certificado de Registro Definitivo habilita o funcionamento do estabelecimen-
to de produtos de origem animal dentro das atividades para as quais foi liberado.
	 §2º No Certificado de Registro Definitivo deverá constar do estabelecimento o número do registro, 
razão social, classificação do estabelecimento, localização (estado, cidade, vila ou povoado), nome fantasia e 
outros detalhes necessários.
	 Art. 36 	 O Certificado de Registro Definitivo deverá ser renovado anualmente.
	 Parágrafo Único. Para que ocorra a renovação do Certificado de Registro Definitivo devem ser 
satisfeitas as seguintes exigências:
	 I - cumpridas as exigências mínimas estabelecidas no Art. 48 deste Regulamento;
	 II - apresentar o comprovante de pagamento da taxa de renovação de Certificado de Registro;
	 III - apresentar um responsável técnico Médico Veterinário, legalmente habilitado e com contrato 
homologado pelo CRMV-PR.
	 Seção III - Da Transferência do Registro de Estabelecimento
	 Art. 37 Quando ocorrer mudança de proprietário, administrador ou possuidor em estabelecimen-
tos registrados ou relacionados, os novos responsáveis deverão, de imediato, proceder às devidas transferên-
cias no âmbito do SIM.
	 §1º No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover a transferência, deve ser feita, 
pelo vendedor ou locador, imediata comunicação escrita ao SIM, esclarecendo os motivos da recusa.
	 §2º As firmas responsáveis por estabelecimentos registrados ou relacionados, durante as fases 

do processamento da transação comercial, devem notificar aos interessados na compra ou arrendamento a 
situação em que se encontram, em face das exigências deste Regulamento.
	 §3º Enquanto a transferência não se efetuar, continua responsável pelas irregularidades que se 
verifiquem no estabelecimento, a firma em nome da qual esteja ele registrado ou relacionado.
	 §4º No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a que se refere o parágrafo 1º, e o 
comprador ou locatário não apresentar, dentro do prazo de no máximo 30 (trinta) dias, os documentos necessá-
rios à transferência respectiva,
será cassado o registro ou relacionamento do estabelecimento, o qual se restabelecerá depois de cumprida a 
exigência legal.
	 §5º Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento dos imóveis respectivos e realiza-
da a transferência do registro, a nova firma está obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao anterior 
responsável, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.
	 Art. 38 	 O processo de transferência deve obedecer, no que lhe for aplicável, ao mesmo 
critério estabelecido para o registro ou relacionamento.
	 Seção IV - Do Certificado de Registro dos Produtos
	 Art. 39  Os produtos de origem animal deverão ser registrados junto ao SIM- Sertanópolis confor-
me documentação solicitada pelo Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal de Sertanópolis 
e especificada em Norma Técnica a ser editada pela Secretaria Municipal de Sertanópolis.
	 §1º Os produtos que no seu processo de elaboração sofrerem adição de ingredientes e/ou aditi-
vos deverão ser aprovados e certificados pelo SIM- Sertanópolis.
	 §2º O SIM-Sertanópolis só concederá certificado de registro ao produto que atender ao seu Re-
gulamento Técnico de Identidade e Qualidade, às demais legislações e cuja empresa estiver totalmente regula-
rizada junto aos órgãos competentes.
	 §3º Somente serão registrados produtos de origem animal oriundos de estabelecimentos que 
estejam previamente registrados no SIM-Sertanópolis.
	 TÍTULO III - DA INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL
	 Seção I - Da Organização do Serviço de Inspeção Municipal
	 Art. 40 O Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal de Sertanópolis - SIM-	
Sertanópolis é composto pelos Médicos Veterinários da Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente de Sertanó-
polis do quadro de servidores do município.
	 §1º Poderão integrar o SIM-Sertanópolis, além dos médicos veterinários, outros profissionais ha-
bilitados para exercerem atividades auxiliares, colocados à disposição da Secretaria Municipal da Agricultura e 
Meio Ambiente .
	 Art. 41 Ao Secretário da Agricultura e Meio Ambiente de Sertanópolis compete:
	 I - coordenar as atividades e recursos do SIM-Sertanópolis;
	 II - promover as atividades normativas e fiscais e a execução da inspeção industrial e sanitária de 
produtos de origem animal;
	 III - promover a integração dos órgãos federais, estaduais e municipais, públicos ou privados, que 
desenvolvam atividades afins ou relacionadas à inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal;
	 IV - analisar e, caso for, instruir a adequação dos processos de registro de estabelecimentos 
encaminhados pelos médicos veterinários do SIM- Sertanópolis;
	 V - conceder e firmar o Visto-SIM;
	 VI - conceder e firmar o Certificado de Registro Prévio;
	 VII - conceder e firmar o Certificado de Registro Definitivo;
	 VIII - apoiar e orientar os Médicos Veterinários do SIM-Sertanópolis nos aspectos técnicos e 
normativos;
	 IX - supervisionar os Médicos Veterinários do SIM-Sertanópolis na fiscalização do cumprimento 
dos Termos de Compromisso de Implantação e Execução firmados pelos estabelecimentos com registro prévio;
	 X - manifestar-se sobre a adequação da aplicação das penalidades administrativas previstas nos 
processos administrativos punitivos;
	 XI - analisar e, caso for, promover a regularização dos processos administrativos punitivos gera-
dos por autuações a infrações à legislação pertinente.
	 Art. 42  A Secretaria da Agricultura poderá celebrar parcerias com órgãos ou entidades afins dos 
setores público ou privado, com o fim de viabilizar, desenvolver ou otimizar as atividades de educação e inspe-
ção industrial e sanitária dos produtos de origem animal.
	 Parágrafo Único. Para o cumprimento deste artigo a Secretaria da Agricultura baixará normas 
complementares.
	 Seção II - Da Inspeção
	 Art. 43  A inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal será instalada nos estabe-
lecimentos após o seu registro.
	 Art. 44 Todo estabelecimento de produtos de origem animal com registro prévio ou definitivo 
deverá possuir inspeção industrial e sanitária.
	 Parágrafo Único. A inspeção industrial e sanitária deverá ser:
	 I - permanente, nos estabelecimentos de produtos de origem animal, que abatam animais de 
açougue ou animais silvestres;
	 II - periódica, nos demais estabelecimentos de produtos de origem animal, a juízo do SIM-Serta-
nópolis.
	 Art. 45 A inspeção industrial e sanitária de que trata o presente Regulamento será realizada:
	 I - nos estabelecimentos industriais especializados localizados em zonas urbanas e rurais e nas 
propriedades rurais com instalações adequadas à matança de animais, seu preparo ou industrialização;
	 II - nas usinas ou entrepostos de beneficiamento do leite, nas fábricas de laticínios, nos postos 
de recebimento, refrigeração e desnatagem do leite ou de recebimento, refrigeração e manipulação dos seus 
derivados;
	 III - nos entrepostos de recebimento e distribuição do pescado e nas fábricas que o industrializam;
	 IV - nas granjas de postura que comercializam seus produtos diretamente aos consumidores, nos 
entrepostos de ovos e nas fábricas de seus produtos derivados;
	 V - nos entrepostos que, de modo geral, recebem, manipulam, armazenam, conservam ou acon-
dicionam produtos de origem animal e seus derivados;
	 VI - nos estabelecimentos de produtos apícolas;
	 VII - nos estabelecimentos localizados nos centros de consumo que recebem, beneficiam, indus-
trializam e distribuem, no todo ou em parte, matérias- primas e produtos de origem animal procedentes de outros 
municípios, diretamente de estabelecimentos registrados ou de propriedades rurais;
	 VIII - nos estabelecimentos que comercializam produtos de origem animal fracionados, manipula-
dos e embalados na ausência do consumidor e que fiquem expostos à disposição desses.
	 §1º A inspeção industrial e sanitária de que trata este Regulamento estende-se em caráter suple-
tivo às casas atacadistas e varejistas, sem prejuízo da fiscalização sanitária local.
	 §2º A inspeção industrial e sanitária, quando efetuada em caráter supletivo, reinspecionará os 
produtos de origem animal e verificará a existência de produtos não inspecionados na origem ou, quando o 
tenham sido, infrinjam as normas regulamentares.
	 Art. 46 Ficam sujeitos à inspeção e reinspeção previstas neste Regulamento:
	 I - as carnes de qualquer espécie e origem destinadas ao consumo humano, independentemente 
de seu corte ou de sua forma de apresentação;
	 II - os derivados da carne, tais como pastas ou patês, salames, copas, presuntos, apresuntados, 
fiambres, outros embutidos e assemelhados destinados ao consumo humano;
	 III - leite produzido por qualquer espécie animal, excluído o Homem, destinado ao consumo hu-
mano;
	 IV - os derivados do leite, tais como queijo, manteiga, requeijão, iogurte, leite em pó, leite conden-
sado, creme de leite, subprodutos e assemelhados;
	 V - os ovos e seus subprodutos e assemelhados;
	 VI - o mel e demais produtos apícolas;
	 VII - os peixes, mariscos, os crustáceos, os molusco aquáticos e não aquáticos, seus subprodutos 
e assemelhados.
	 Art. 47 A inspeção industrial e higiênico-sanitária de produtos de origem animal abrange os se-
guintes procedimentos:
	 I- os exames “ante” e “post mortem” dos animais de açougue;
	 II- o funcionamento e a higiene geral dos estabelecimentos nos processos e procedimentos de re-
cebimento, manipulação, transformação, elaboração, conservação, acondicionamento, embalagem, rotulagem 
ou depósito de quaisquer produtos e subprodutos de origem animal;
	 III- a verificação dos programas de autocontrole dos estabelecimentos dirigido ao atendimento 
dos regulamentos técnicos de identidade e qualidade do produto específico;
	 IV- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição de água de abastecimento e a 
captação, distribuição e escoamento das águas residuais;
	 V- a classificação de produtos e subprodutos de origem animal;
	 VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos de origem animal;
	 VII- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e físico ou químicos das matérias pri-
mas e produtos;
	 VIII- o trânsito e os meios de transporte de produtos de origem animal.
	 IX- o bem-estar animal na quarentena e no abate.
	 Parágrafo Único. Na inspeção e fiscalização, o SIM-Sertanópolis deverá observar as determina-
ções dos Ministérios da Saúde e da Indústria e Comércio relacionadas aos coagulantes, condimentos, corantes, 
conservantes,  antioxidantes, fermentos e outros aditivos utilizados na indústria de produtos de origem animal, 
bem como os elementos e substâncias contaminantes.
	 Seção III - Dos Estabelecimentos
	 Art. 48 Os estabelecimentos de produtos de origem animal devem satisfazer às seguintes condi-
ções básicas e comuns, respeitadas as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis:
	 I - estar situado em local isento de odores indesejável e fumaça e de modo que os ventos predo-
minantes e a situação topográfica do terreno não levem em direção ao estabelecimento poeiras, emanações ou 
contaminantes;
	 II - estar localizado em área não sujeita a inundações;
	 III - dispor de terreno com área suficiente para construção das instalações industriais e demais 
dependências, quando necessárias;
	 IV - possuir pátios e vias revestidos de modo a impedir a formação de poeira e lama;
	 V - todas as dependências deverão possuir iluminação e ventilação naturais ou artificiais adequa-
das, respeitadas as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis;
	 VI - possuir pisos impermeabilizados, de fácil lavagem e desinfecção nas áreas internas de pro-
cessamento ou manipulação de produtos de origem animal, devendo ser construídos de modo a facilitar a 
higienização, a coleta das águas residuais e sua drenagem para a rede de esgoto;
	 VII - possuir paredes lisas, de cor clara, de fácil lavagem e desinfecção e impermeabilizadas, 
devendo ser construídas de modo a facilitar a higienização, com ângulos entre paredes e pisos arredondados e 
revestidos com o mesmo material de impermeabilização;
	 VIII - possuir fiação elétrica embutida e todas as tomadas e interruptores devem ter espelhos. Não 
é permitido o uso de "extensões";
	 IX - possuir cobertura ou forro que impossibilite a contaminação dos produtos de origem animal e 
que permita sua manutenção a temperaturas adequadas, em qualquer fase do seu processamento;
	 X - as portas de acesso de pessoal e de circulação interna deverão ser do tipo automática ou com 
dispositivo para se manterem fechadas, de fácil abertura, de modo a ficarem livres os corredores e passagens;
	 XI - as janelas deverão ser de caixilhos não oxidáveis, com parapeitos em plano inclinado (chan-
frados, ângulo de 45°) e impermeabilizadas;
	 XII - as portas externas e janelas deverão ser dotadas de tela ou outros dispositivos eficientes 
para impedir o acesso de insetos;
	 XIII - o telhado de meia-água é permitido, desde que possa ser mantido o pé direito à altura mí-
nima de 3,00 m para as dependências correspondentes em novas construções, ou mínimo de 2,50 m em casos 
de construções já existentes, desde que aprovados os projetos junto ao Serviço de Inspeção Municipal, com 
exceção das salas de abate que deverão obedecer à altura mínima prevista em regulamento próprio;
	 XIV - dispor de rede de esgoto e sistema de tratamento de águas servidas em todas as depen-
dências, de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão competente;
	 XV - dispor de água potável em quantidade suficiente à produção higiênica dos produtos de 
origem animal, mantendo sistema de cloração ou tratamento de água;
	 XVI - apresentar boletim oficial do exame da água de abastecimento com resultados que atendam 
os padrões microbiológicos e físico-químicos estabelecidos em legislação específica;
	 XVII - deverá existir barreira sanitária completa em todos os acessos ao interior da indústria 
constituída de lavador de botas com escova, lavatórios de mãos que não utilizem o fechamento manual, sabão 
líquido inodoro e toalha descartável;
	 XVIII - dispor de mesas, equipamentos e recipientes que permitam a execução higiênica dos 
trabalhos, de fácil higienização, resistentes à corrosão, não tóxicos e que não permitam o acúmulo de resíduos, 
sendo que a localização dos equipamentos deverá atender a um bom fluxo operacional evitando a contaminação 
cruzada;
	 XIX - dispor de recipientes identificados pela cor vermelha para colocação de produtos não co-
mestíveis;
	 XX - dispor de vestiários e instalações sanitárias com áreas proporcionais ao número de funcio-
nários;
	 XXI - possuir instalações ou equipamentos que conservem a matéria prima e produtos sob tem-

peratura adequada e controlada por instrumentos;
	 XXII - dispor de local e equipamento para higienizar os veículos trans-
portadores de animais vivos, quando aplicável;
	 XXIII – possuir comprovante de limpeza dos reservatórios de água vigente, emitido por empresa 
especializada;
	 XXIV – possuir comprovante de controle de pragas e vetores vigente, emitido por empresa espe-
cializada.
	 §1º As dependências auxiliares, quando forem necessárias, poderão ser construídas em anexo ao 
prédio da indústria, porém com acesso externo e independente das demais áreas da indústria.
	 §2º O sistema de lavagem de uniformes e outras, deve atender aos princípios das boas práticas 
de higiene, seja em lavanderia própria, terceirizada ou outra forma de lavagem.
	 Art. 49 Não é permitido residir no corpo dos edifícios onde são realizados trabalhos industriais de 
produtos de origem animal.
	 Art. 50 Qualquer ampliação, remodelação ou construção no estabelecimento registrado, em suas 
dependências e instalações, só pode ser feita após aprovação prévia dos projetos pelo SIM-Sertanópolis.
	 Art. 51 O estabelecimento e suas dependências deverão ser mantidos livres de produtos, objetos 
ou materiais estranhos à finalidade da dependência.
	 Art. 52 O estabelecimento poderá trabalhar com mais de um tipo de atividade, devendo, para isso, 
possuir infraestrutura compatível e, no caso de utilizar a mesma linha de processamento, concluir o processo de 
produção de um produto antes de iniciar a produção do seguinte.
	 Parágrafo Único - O SIM-Sertanópolis pode permitir a utilização dos equipamentos e instalações 
destinados à fabricação de produtos de origem animal, para o preparo de outros produtos industrializados, 
ficando a fiscalização do processo produtivo dos mesmos sob-responsabilidade do órgão competente.
	 Art. 53 O estabelecimento e suas dependências deverão ser mantidos livres de moscas, mos-
quitos, baratas, cães, gatos, ratos e quaisquer outros insetos ou animais capazes de expor a risco a higiene e 
sanidade dos produtos de origem animal.
	 Art. 54 As normas da inspeção sanitária, industrial e tecnológica relacionadas às instalações, 
aos processos e procedimentos dos estabelecimentos de produtos de origem animal, em conformidade à clas-
sificação prevista, serão disciplinadas em regulamentos técnicos específicos aprovados por atos do Secretário 
Municipal de Agricultura.
	 Art. 55 O SIM-Sertanópolis periodicamente fiscalizará e inspecionará o reaparelhamento ou a 
execução das obras nos estabelecimentos em construção ou reformas, verificando sua conformidade ao proces-
so de registro aprovado.
	 Art. 56 Todas as vezes que for necessário, o SIM-Sertanópolis deve determinar a substituição, 
raspagem, pintura e reforma em pisos, paredes, tetos e equipamentos.
	 Art. 57 O estabelecimento que após o registro desrespeitar o presente Regulamento e normas 
complementares será notificado pelo SIM-Sertanópolis das irregularidades e das determinações para o seu 
saneamento.
	 §1º O médico veterinário do SIM-Sertanópolis deverá ajustar um cronograma das medidas sa-
neadoras a serem executadas pelo proprietário ou responsável pelo estabelecimento, firmando o avençado em 
Termo de Compromisso.
	 §2º Vencidos os prazos convencionados sem que as irregularidades tenham sido sanadas, o 
estabelecimento sujeita-se às penalidades previstas neste Regulamento.
	 Seção IV - Do Pessoal
	 Art. 58 O funcionário do estabelecimento que contate com os produtos de origem animal, em 
qualquer fase de seu processamento, deverá trajar uniforme de cor clara e limpo, completo, sendo pelo menos: 
calça, camiseta, jaleco, gorro ou touca e botas.
	 I - possuir documento médico comprovando não ser portador de moléstia infecto-contagiosa;
	 II - não apresentar sintomas ou afecções de doenças, abscesso ou supurações cutâneas ou 
lesões que impeçam a manipulação higiênica dos produtos de origem animal;
	 III - não usar adornos, barba e bigode;
	 IV - não cuspir, fumar ou realizar qualquer ato físico que de alguma maneira possa contaminar os 
produtos de origem animal;
	 V -  apresentar-se asseado.
	 Art. 59 Os demais funcionários deverão trajar vestimenta de cor diferenciada e não poderão ter 
livre acesso às dependências do estabelecimento onde se processam os produtos de origem animal.
	 Parágrafo Único. Os funcionários que trabalham em setores em que se manipule material conta-
minado, ou que exista maior risco de contaminação, devem praticar hábitos higiênicos com maior frequência e 
não circular em áreas  de menor risco de contaminação, de forma a evitar a contaminação cruzada.
	 Art. 60  É proibido fazer refeições nos locais onde se processam produtos de origem animal.
	 Art. 61 Os visitantes somente poderão ter acesso às dependências onde se processam os produ-
tos de origem animal quando devidamente uniformizados.
	 Art. 62 A direção do estabelecimento deverá tomar medidas para que todas as pessoas que 
manipulem alimentos recebam instrução adequada e contínua em matéria de manipulação higiênica dos alimen-
tos e higiene pessoal, a fim de que saibam adotar as precauções necessárias para evitar a contaminação dos 
alimentos.
	 Seção V - Da Embalagem, Rotulagem e Chancela
	 Subseção I - Da Embalagem
	 Art. 63 A embalagem dos produtos de origem animal deverá obedecer às condições de higiene 
necessárias à boa conservação do produto, sem colocar em risco a saúde do consumidor, obedecendo às nor-
mas estipuladas em legislação pertinente.
	 Art. 64 As embalagens que mantenham contato com produtos de origem animal destinados ao 
consumo humano deverão estar registradas ou aprovadas no órgão competente do Ministério da Saúde.
	 Art. 65 Todo o material utilizado para a embalagem deverá ser armazenado em condições higiê-
nico-sanitárias, em áreas destinadas para este fim.
	 Art. 66 É proibida a reutilização de embalagens.
	 Art. 67 O estabelecimento de produtos de origem animal, quando do encerramento de suas ati-
vidades ou do cancelamento de seu registro no SIM- Sertanópolis, deverá inutilizar os rótulos e embalagens 
estocadas, caso possuam a chancela do SIM-Sertanópolis.
	 Parágrafo Único.  A inutilização ou destruição dos rótulos e embalagens deverá ser supervisiona-
da pelo Médico Veterinário do SIM-Sertanópolis.
	 Art. 68 O uso de embalagens em desacordo ao presente Regulamento deverá ser previamente 
autorizado pelo SIM-Sertanópolis.
	 Subseção II - Da Rotulagem
	 Art. 69  Os produtos de origem animal quando destinados ao comércio deverão estar identificados 
através de rótulos.
	 Parágrafo Único. Quando fracionados, os produtos de origem animal deverão conservar a rotula-
gem ou possibilitar a identificação do estabelecimento produtor.
	 Art. 70 As denominações geográficas de um país, de uma região ou de uma população, reco-
nhecidas como lugares onde são fabricados produtos de origem animal com determinadas características, não 
podem ser usadas na rotulagem ou na propaganda de produtos de origem animal fabricados em outros lugares, 
quando possam induzir o consumidor a erro, equívoco ou engano.
	 Parágrafo Único. Quando os produtos de origem animal são fabricados segundo tecnologias ca-
racterísticas de diferentes lugares geográficos, para obter produtos de origem animal com propriedades senso-
riais semelhantes  ou parecidas com aquelas que são típicas de certas zonas reconhecidas, na denominação do 
produto de origem animal deve figurar a expressão "tipo", com letras de igual tamanho, realce e visibilidade que 
as correspondentes à denominação aprovada no regulamento vigente no país de consumo.
	 Art. 71 O rótulo deverá ter as seguintes informações obrigatórias:
	 I - nome ou marca de venda do produto, podendo constar palavras ou frases adicionais apostas 
próximas à sua denominação, desde que não induzam os consumidores a erro com respeito à natureza e condi-
ções físicas do produto, estando de acordo com os seguintes requisitos:
	 a) quando em um Regulamento Técnico específico for estabelecido uma ou mais denominações 
para um alimento deve ser utilizado pelo menos uma dessas denominações;
	 b) pode ser empregada uma denominação consagrada, de fantasia, de fábrica ou uma marca 
registrada, sempre que seja acompanhada de uma das denominações indicadas no item anterior;
	 c) podem constar palavras ou frases adicionais, necessárias para evitar que o consumidor seja 
induzido a erro ou engano com respeito à natureza e condições físicas próprias do alimento, as quais devem 
estar junto ou próximas da denominação do alimento. Por exemplo: tipo de cobertura, forma de apresentação, 
condição ou tipo de tratamento a que tenha sido submetido.
	 II -  lista de ingredientes:
	 a) com exceção produtos de origem animal com um único ingrediente, por exemplo: carne resfria-
da, leite pasteurizado, peixe cru resfriado e outros, todo produto deve constar no rótulo uma lista de ingredientes;
	 b) a lista de ingredientes deve ser precedida da expressão "ingredientes:" ou "ingr.:";
	 c) todos os ingredientes deverão constar em ordem decrescente da respectiva proporção;
	 d) quando um ingrediente for um produto de origem animal elaborado com dois ou mais ingredien-
tes, este ingrediente composto, definido em um regulamento técnico específico, pode ser declarado como tal na 
lista de ingredientes, sempre que venha acompanhado imediatamente de uma lista, entre parênteses, de seus 
ingredientes em ordem decrescente de proporção;
	 e) quando para um ingrediente composto for estabelecido um nome em um Regulamento Téc-
nico específico, e represente menos que 25% (vinte e cinco por cento) do produto de origem animal, não será 
necessário declarar seus ingredientes, com exceção dos aditivos alimentares que desempenhem uma função 
tecnológica no produto acabado;
	 f) a água deve ser declarada na lista de ingredientes, exceto quando formar parte de salmouras, 
xaropes, caldas, molhos ou outros similares, e estes ingredientes compostos forem declarados como tais na lista 
de ingredientes não será necessário declarar a água e outros componentes voláteis que se evaporem durante a 
fabricação;
	 g) quando se tratar de produtos de origem animal desidratados, concentrados, condensados ou 
evaporados, que necessitam de reconstituição para seu consumo, por meio da adição de água, os ingredientes 
podem ser enumerados em ordem de proporção (m/m) no produto de origem animal reconstituído. Nestes casos, 
deverá ser incluída a seguinte expressão: "Ingredientes do produto preparado segundo as indicações do rótulo";
	 h) os aditivos alimentares devem ser declarados fazendo parte da lista de ingredientes. Nesta 
declaração deve constar a função principal ou fundamental do aditivo no produto de origem animal e seu nome 
completo ou seu número INS (Sistema Internacional de Numeração), ou ambos.
	 1. quando houver mais de um aditivo alimentar com a mesma função, pode ser mencionado um 
em continuação ao outro, agrupando-os por função;
	 2. os aditivos alimentares devem ser declarados depois dos ingredientes.
	 III - identificação de origem, descrevendo:
	 a) o nome (razão social) e CNPJ do fabricante, produtor, fracionador ou firma responsável, con-
forme o caso;
	 b) endereço completo, com país e município de origem;
	 c) número de registro do estabelecimento no SIM-Sertanópolis;
	 d) uma das seguintes expressões: “FABRICADO NO BRASIL” ou “PRODUTO DO BRASIL”
	 IV -  identificação do lote:
	 a) o código chave que identifica o lote deve ser precedido pela letra "L" ou pela palavra "Lote". 
Este código deve estar à disposição do SIM-Sertanópolis e permitir a identificação do dia, mês e ano da fabrica-
ção do produto;

	 V -  prazo de validade
	 a) deve ser declarado o prazo de validade;
	 b) do prazo de validade deve constar, pelo menos:
	 1. o dia, o mês e ano para produtos que tenham prazo de validade não superior a três meses;
	 2. o mês e o ano para produtos que tenham prazo de validade superior a três meses;
	 c) o prazo de validade deverá ser declarado por meio de uma das seguintes expressões: "válido 
até...", "validade...", "val:...", "vence...", "vencimento...", "vto:..." ou "venc:...";
	 d) as expressões estabelecidas no item c) deverão ser acompanhadas de um dos itens abaixo:
	 1. prazo de validade;
	 2. uma indicação clara do local onde consta o prazo de validade;
	 3. de uma impressão através de perfurações ou marcas indeléveis do dia, mês e ano ou do mês 
e do ano, conforme os critérios especificados na alínea b do subitem V-;
	 e) o dia, o mês e o ano devem ser expressos em algarismos, em ordem numérica não codificada, 
com a ressalva de que o mês poderá ser indicado com letras onde este uso não induza o consumidor a erro. 
Neste caso, é permitido substituir o número do mês pelas suas três primeiras letras;
	 f) para os produtos de origem animal congelados, cujo prazo de validade varia segundo a tem-
peratura de conservação, deve ser indicada esta característica. Nestes casos, pode ser indicado o prazo de 
validade para cada temperatura, em função dos critérios já mencionados, ou então o prazo de validade para 
cada temperatura, indicando o dia, o mês e o ano da fabricação. Para declarar o prazo de validade, poderão ser 
utilizadas as seguintes expressões:
	 1. "validade a -18ºC (freezer): ...";
	 2. "validade a - 4ºC (congelador): ...";
	 3. "validade a 4ºC (refrigerador): ..."
	 VI - condições especiais de conservação, nos rótulos das embalagens de produtos de origem 
animal que exijam condições especiais para sua conservação, deve ser incluída uma legenda com caracteres 


